
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.450 - SP (2017/0067381-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ITAU UNIBANCO - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL  - MG064029 
AGRAVADO  : MARIA TEREZA ORIA 
ADVOGADOS : ADRIANA JARDIM ALEXANDRE SUPIONI  - SP127543 

 CLAUDIMIR SUPIONI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP161949 
 MARLETE DE BARROS TEIXEIRA  - SP322215 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO COMPLEMENTAR. SÚMULA Nº 289/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. ADOÇÃO DA TR. INDEXADOR 
INIDÔNEO. SUBSTITUIÇÃO. NECESSIDADE. ÍNDICE GERAL DE PREÇOS DE 
AMPLA PUBLICIDADE.
1. A Taxa Referencial (TR) não é índice de correção monetária, pois, 
refletindo as variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo 
fixo, não constitui índice que reflita a variação do poder aquisitivo da moeda. 
Precedente do STF.
2. É certo que o Superior Tribunal de Justiça entende que a TR, desde que 
pactuada, é indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 8.177/1991 
(Súmula nº 295/STJ). Todavia, nos precedentes que deram origem ao 
enunciado sumular, verifica-se que a TR não era utilizada isoladamente, mas 
em conjunto com juros bancários ou remuneratórios (a exemplo da caderneta 
de poupança, dos contratos imobiliários e das cédulas de crédito).
3. A correção dos benefícios periódicos da complementação de aposentadoria 
unicamente pela TR acarreta substanciais prejuízos ao assistido, visto que há, 
com a corrosão da moeda, perda gradual do poder aquisitivo, a gerar 
desequilíbrio contratual. Precedentes do STJ.
4. Órgãos governamentais já reconheceram a TR como fator inadequado de 
correção monetária nos contratos de previdência privada, editando o 
Conselho Nacional de Seguro Privados (CNSP) a Resolução nº 7/1996 
(atualmente, Resolução nº 103/2004) e a Superintendência de Seguros 
Privados (Susep) a Circular nº 11/1996 (hoje, Circular Nº 255/2004), a fim de 
orientar a repactuação dos contratos para substituí-la por um índice geral de 
preços de ampla publicidade.
5. A eventual ausência de fonte de custeio para suportar o pagamento das 
diferenças de correção monetária não tem força para afastar o direito do 
assistido, pois a entidade de previdência privada tem a responsabilidade de 
prever a formação, a contribuição e os devidos descontos de seus 
beneficiários, de forma que a própria legislação previu mecanismos para que o 
ente previdenciário supere possíveis déficits e recomponha a reserva 
garantidora. 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  
a Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Documento: 1652868 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/11/2017 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.450 - SP (2017/0067381-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO ITAÚ UNIBANCO - PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR - contra a decisão (fls. 364/367 e-STJ) que deu provimento ao recurso 

especial para determinar a substituição da TR pelo INPC/IBGE na correção de benefício de 

aposentadoria complementar.

Em suas razões (fls. 371/381 e-STJ), a agravante sustenta, em síntese, a 

ausência de fontes de custeio hábeis a garantir o pagamento dos benefícios contratados pelo 

índice determinado na decisão atacada.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.450 - SP (2017/0067381-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

 A irresignação não merece prosperar .

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

O Superior Tribunal de Justiça entende que "a Taxa Referencial (TR) é indexador 

válido para contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada" (Súmula nº 295/STJ). 

Entretanto, nos precedentes que deram origem ao enunciado sumular, verifica-se que a TR não 

era utilizada isoladamente, mas em conjunto com juros bancários ou remuneratórios (a exemplo 

da caderneta de poupança, dos contratos imobiliários e das cédulas de crédito).

O Supremo Tribunal Federal também já decidiu que "a taxa referencial (TR) não é 

índice de correção monetária, pois, refletindo as variações do custo primário da captação dos 

depósitos a prazo fixo, não constitui índice que reflita a variação do poder aquisitivo da moeda" 

(STF, ADI nº 493/DF, Rel. Ministro Moreira Alves, DJ de 4/9/1992).

Logo, se a complementação de aposentadoria, de natureza periódica e alimentar, 

continuar a ser corrigida unicamente pela TR, acarretará substanciais prejuízos ao assistido, 

que perderá gradualmente o seu poder aquisitivo com a corrosão da moeda, dando azo ao 

desequilíbrio contratual.

Tanto é assim que os próprios órgãos reguladores do setor reconheceram a TR 

como fator inadequado de correção monetária nos contratos de previdência privada aberta, 

editando o CNSP a Resolução nº 7/1996 (atualmente, Resolução nº 103/2004) e a SUSEP a 

Circular nº 11/1996 (hoje, Circular nº 255/2004) a fim de orientar a repactuação dos contratos 

para substituí-la por um Índice Geral de Preços de Ampla Publicidade: INPC/IBGE, IPCA/IBGE, 

IGPM/FGV, IGP-DI/FGV, IPC/FGV ou IPC/FIPE.

Ademais, tal conclusão sobre a inadequação da TR como índice de correção 

monetária dos benefícios previdenciários suplementares se aplica, indistintamente, tanto para a 

previdência privada aberta quanto para a fechada.

Por pertinente, cumpre destacar os seguintes arestos da Terceira Turma deste 

Tribunal Superior:

"RECURSO ESPECIAL - PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA - 
VIOLAÇÃO AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - OCORRÊNCIA - 
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SUBSTITUIÇÃO DA TAXA REFERÊNCIAL (T.R.) POR ÍNDICE GERAL DE 
PREÇOS - POSSIBILIDADE - RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - Os planos de previdência privada aberta são comercializados no mercado por 
empresas com fins lucrativos e esses contratos estão  inteiramente sujeitos ao 
Código de Defesa do Consumidor.
II - A T.R. (Taxa Referencial de Juros), como é do conhecimento público, foi 
criada no Plano Collor II para ser o principal índice brasileiro de atualização e que 
não refletisse a inflação do mês anterior, tendo em vista que é calculada a partir 
da remuneração mensal média líquida de impostos, dos depósitos a prazo fixo 
captados nos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos múltiplos e 
outros, de acordo com metodologia aprovada pelo Conselho Monetário Nacional ( 
art. 1º da Lei 8.177/91).
III - A mensalidade de aposentadoria ou renda vitalícia, tem características  
alimentares (verba destinada ao sustento do contratante e de seus dependentes) 
e se for corrigida unicamente pela T.R., ou seja, sem qualquer outro acréscimo de 
juros como ocorre em contratos imobiliários ou cédulas de crédito, proporciona 
reajuste anual acumulado em percentual bem inferior aos índices que medem a 
corrosão da moeda e a remuneração da poupança, na qual, além da T.R., há 
juros mensais de 0,50% (meio por cento).
IV - A permanecer como se encontra, haverá, ao longo dos anos, uma 
considerável perda de poder aquisitivo dessa mensalidade de aposentadoria e foi 
para evitar essas distorções que a Resolução do Conselho Nacional de Seguros  
Privados nr. 7/96 e a Circular da Superintendência de Seguros Privados nr. 11/96 
orientaram a repactuação dos contratos com a conseqüente substituição da T.R. 
por índice geral de preços de ampla publicidade.
V - O sistema de proteção ao consumidor busca dar equilíbrio na relação entre o 
consumidor e o fornecedor. O CDC não tem por objetivo criar ou proteger 
situação em que o consumidor leve vantagem indevida sobre o fornecedor. O 
propósito da Lei é o de que cada parte receba o que lhe é devido, sem que 
ocorra exploração do consumidor ou prejuízo injustificado. No presente caso, 
restou evidente a violação aos artigos 6º e 51 do CDC.
VI - Recurso especial provido." (REsp nº 1.201.737/SC, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, DJe 17/8/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
REVISÃO DE SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ÍNDICE DE 
CORREÇÃO. TR. SUBSTITUIÇÃO PELO INPC. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO." (AgRg no REsp nº 1.390.616/DF, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, DJe 8/9/2014 - grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. REVISÃO DE BENEFÍCIO COMPLEMENTAR. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ADOÇÃO DA TR. INDEXADOR INIDÔNEO. SUBSTITUIÇÃO. 
NECESSIDADE. ÍNDICE GERAL DE PREÇOS DE AMPLA PUBLICIDADE.
1. A Taxa Referencial (TR) não é índice de correção monetária, pois, refletindo as 
variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo, não constitui 
índice que reflita a variação do poder aquisitivo da moeda. Precedente do STF.
2. É certo que o Superior Tribunal de Justiça entende que a TR, desde que 
pactuada, é indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 8.177/1991 
(Súmula nº 295/STJ). Todavia, nos precedentes que deram origem ao enunciado 
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sumular, verifica-se que a TR não era utilizada isoladamente, mas em conjunto 
com juros bancários ou remuneratórios (a exemplo da caderneta de poupança, 
dos contratos imobiliários e das cédulas de crédito).
3. A correção dos benefícios periódicos da complementação de aposentadoria 
unicamente pela TR acarreta substanciais prejuízos ao assistido, visto que há, 
com a corrosão da moeda, perda gradual do poder aquisitivo, a gerar 
desequilíbrio contratual. Precedentes do STJ.
4. Órgãos governamentais já reconheceram a TR como fator inadequado de 
correção monetária nos contratos de previdência privada, editando o Conselho 
Nacional de Seguro Privados (CNSP) a Resolução nº 7/1996 (atualmente, 
Resolução nº 103/2004) e a Superintendência de Seguros Privados (Susep) a 
Circular nº 11/1996 (hoje, Circular Nº 255/2004), a fim de orientar a repactuação 
dos contratos para substituí-la por um índice geral de preços de ampla 
publicidade.
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp nº 1.479.116/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 27/11/2015)

No que diz respeito à fonte de custeio, impende asseverar que "(...) a eventual 

ausência de fonte de custeio não tem força para afastar o direito do assistido, pois a entidade 

de previdência privada tem a responsabilidade de prever a formação, a contribuição e os 

devidos descontos de seus beneficiários" (AREsp nº 774.693/SC, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, DJe 7/12/2016), de forma que a própria legislação previu mecanismos para 

que o ente previdenciário supere eventuais déficits e recomponha a reserva garantidora. 

No mesmo sentido, o acórdão proferido nos EDcl no REsp 1.610.944/MG (Rel. 

Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 5/9/2017).

Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0067381-3 REsp 1.663.450 / SP

Números Origem:  10961018820148260100  20160000218669  20160000382443

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA TEREZA ORIA 
ADVOGADOS : ADRIANA JARDIM ALEXANDRE SUPIONI  - SP127543 

 CLAUDIMIR SUPIONI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP161949 
 MARLETE DE BARROS TEIXEIRA  - SP322215 

RECORRIDO : FUNDAÇÃO ITAU UNIBANCO - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL  - MG064029 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ITAU UNIBANCO - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL  - MG064029 
AGRAVADO  : MARIA TEREZA ORIA 
ADVOGADOS : ADRIANA JARDIM ALEXANDRE SUPIONI  - SP127543 

 CLAUDIMIR SUPIONI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP161949 
 MARLETE DE BARROS TEIXEIRA  - SP322215 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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